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    APRESENTAÇÃO




    O direito penal materializa a maior violência legitimada pelo ordenamento jurídico: a pena criminal. Por esta razão, só é possível a atribuição dessa sanção máxima àquele que foi condenado, tendo antes vencido o transcurso do devido processo legal, com todas as garantias a ele inerentes. Assim, em que pese a autonomia didático-conceitual, neste contexto é que se relacionam o direito penal e o processo penal, como forma e matéria de realização e barreira do poder punitivo.




    Não é despiciendo dizer que esses dois ramos jurídicos, muita vez apartados pela didática acadêmica, pelas especializações e departamentalizações, dialogam e devem ser compreendidos de forma conjunta, como instrumentos de realização de um sistema protetivo dos seres humanos, em face do poder programado de todos contra um, o direito penal, manifestação do e barreira ao potestas puniendi.




    Ademais, para além da compreensão da relação do direito penal com o processo penal, mister se faz entender a forma de manifestação desse saber-poder, o que na ideia de Zaffaroni, em seu Derecho Penal, poderia ser mais bem delineado por meio da determinação de seu horizonte de projeção.




    Isto significa dizer que, se o direito penal é um saber, é imprescindível delimitar o que lhe cabe, isto é, o que é cognoscível por ele. Passando-se, assim, à necessidade de verificação deste saber penal, que intuímos tratar-se de uma construção dialética e permeada por vários aspectos das ciências criminais, muito bem descortinados pela sociologia criminal, psicologia criminal, criminologia, política criminal, dentre outros.




    Nesse sentido é que se fazem importantes as temáticas dos capítulos do livro que ora se apresenta, isto porque são atuais e relevantes para a conformação científica e operativa da ciência criminal e para análise de uma parte desta manifestação, desde as suas múltiplas perspectivas e intersecções, tais como a dogmática penal e processual penal, a criminologia, a política criminal e a segurança pública.




    Assim, passa-se a cotejar os principais argumentos de cada um dos textos, a fim de apresentar a materialização dos diálogos propostos desde o título da obra.




    O primeiro texto trata da relação do direito penal e da globalização na era da tecnologia. Nele Albertinho Sousa da Mota, em capítulo intitulado “Globalização e Direito Penal na era da tecnologia” discorre sobre o que denomina como o “fenômeno da criminalidade internacional”, notadamente marcado, a seu entender, pelas modificações cientifico-tecnológicas, que trazem repercussões sociojurídicas e, assim, demandam uma compreensão de suas consequências jurídico-penais, especialmente na busca de prevenir e investigar crimes com repercussões transnacionais a partir acordos de cooperação internacional entre os países envolvidos.




    O segundo texto trata da possiblidade de criminalização da infidelidade patrimonial. Nele, Fábio Rocha de Oliveira, em capítulo intitulado “O desafio da tipificação da infidelidade patrimonial nos setores privado e público a partir da experiência portuguesa”, a partir do direito comparado, apresenta as questões dogmáticas e críticas da tipificação da infidelidade patrimonial nos setores privado e público e discorre, ante a inexistência de tal tipificação no direito brasileiro, a respeito do desafio que a criminalização de tais condutas representa para o legislador.




    O terceiro texto trata de uma avaliação do Direito Penal a partir da ideia de Estado democrático de direito. Nele, Thaís Lino dos Santos e Rogério Magnus Varela Gonçalves, em capítulo intitulado “O Direito Penal como instrumento de controle social: uma avaliação a partir dos postulados do Estado Democrático de Direito”, com esteio na criminologia crítica e na ideia de democracia substancial como instrumental para a consolidação do Estado Democrático de Direito, analisam o sistema penal e a pena privativa de liberdade como controle social direcionado seletivamente aos socialmente indesejáveis.




    O quarto texto trata da polícia, mormente da dicotomia entre a prevenção e a investigação criminal, inerente à separação de atribuições da polícia administrativa e de polícia judicial. Nele, Eujecio Coutrim Lima Filho, em capítulo intitulado “Polícia: prevenção x investigação criminal e a questão da interpretação extensiva das normas restritivas de direitos fundamentais”, discorre sobre a importância da separação das funções dos órgãos de persecução penal delineadas na Constituição da República, no contexto do Estado Democrático de Direito.




    O quinto e último texto trata da jurisprudência criminal do Supremo Tribunal Federal. Nele, Edynandes Júlio da Silva, Jefferson Pedro da Silva, Joel Custódio da Silva Filho e Kézia Milka Lyra de Oliveira, em capítulo intitulado “Jurisprudência criminal simbólica: as principais consequências jurídico-sociais das reações normativas do Supremo Tribunal Federal às exigências sociais imediatas”, analisam à luz do simbolismo normativo delineado por Marcelo Neves o “comportamento” do Supremo Tribunal Federal, principalmente em demandas criminais em que a corte atende ao que se concebe como clamor social.




    Que todos e todas tenham uma ótima leitura e que o desejo de compreender as relações do direito penal e do processo penal entre si e com os demais ramos do direito e campos do saber e do poder possa ser útil para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




    Rafhael Lima Ribeiro
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    RESUMO: Busca-se analisar os aspectos da globalização com relação ao Direito Penal e o fenômeno da criminalidade internacional. Diante das transformações sociais e tecnológicas, evoluções e interações na estrutura social, enfatizando o avanço da criminalidade de maneira significativa com domínio tecnológico, pari passu, aos avanços da globalização, que impõem ao Estado a aquisição de recursos científicos de vanguarda, na busca de prevenir e investigar crimes transnacionais que exigem acordos multilaterais entre as nações envolvidas que possibilitem a investigação e punição para esses crimes sofisticados, de repercussão internacional, que se aperfeiçoam e se alastram com uso de tecnologia de última geração e recursos vultosos, ultrapassado fronteiras, o que impõe a necessidade de cooperação entre os países para conter o avanço da criminalidade internacional.
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    1. INTRODUÇÃO




    O presente artigo tem por objetivo analisar a Globalização que, paulatinamente, vem se desenvolvendo e se expandindo no mundo, bem como sua influência no Direito Penal, que tem o desafio de modernizar-se com o desiderato de coibir os delitos que ultrapassam fronteiras.




    Com a globalização, a criminalidade expandiu-se, tendo em vista a amplitude espacial, o número crescente de operações comerciais e a fragilidade das instituições, proporcionando insegurança aos indivíduos e à sociedade. Logo, o Direito Penal terá que resultar em um instrumento eficaz e repressivo em qualquer sistema por mais amplo e complexo que seja.




    Tem-se que a criminalidade se desenvolveu de tal forma que desafia o aparato estatal, pois se coloca superior em métodos, organização, inovação, tecnologia, planejamento, bem como o seu poderio econômico, operando em crimes transnacionais de significativa periculosidade, ameaçando, inclusive, a soberania dos estados nacionais.




    Desse modo, o primeiro capítulo aborda a internacionalização do Direito Penal, com necessidade de aprimoramento da legislação, instrumento utilizado para coibir o avanço da criminalidade. Nesse contexto, o Estado deverá modernizar-se tecnologicamente e atualizar a legislação penal para combater o crime e, ainda, cumprir e fazer cumprir o respeito aos direitos e garantias individuais dos cidadãos.




    O segundo capítulo trata da globalização que gera necessidade de adaptação da sociedade. Situação que exige ação preventiva, bem como aplicação da lei penal internacional. Nesse sentido, o embrião do Tribunal Penal Internacional (TPI) criado inicialmente para coibir as violações de direitos humanos ocorridas no período do Holocausto, mostra-se como solução para combater os crimes modernos. Nesse sentido, analisar-se-á o TPI, sua origem e evolução na sociedade contemporânea.




    Em tempos modernos, a globalização é um fenômeno irreversível em todos os seguimentos, inclusive das comunicações em que se busca minimizar os custos das operações, com maior rapidez nas transmissões de dados. Portanto, com esses fatores de rapidez e diminuição de despesas, facilitam o surgimento de novas modalidades delitivas, exigindo maior atenção dos Estados.




    Seguidamente, trata-se do Direito Penal clássico - que preserva a soberania dos Estados nacionais -, não é capaz de oferecer respostas tendentes a conter a evolução da criminalidade internacional. Para debater esse aparente conflito entre o direito penal interno e o internacional, destinou-se um capítulo do presente ensaio acadêmico, no qual se enfatiza que ambos os institutos podem conviver harmoniosamente.




    À guisa de considerações finais, enfatiza-se que a globalização facilita a existência de crimes complexos de difícil investigação e punição e de âmbito internacional. Para tanto, o Direito Penal moderno terá que resultar de instrumento eficaz que exige a união dos países na busca de políticas criminais comuns e possibilite a convivência pacífica entre as nações.




    O presente trabalho possui respaldo em pesquisa bibliográfica. Sendo fundamental que se esclareça dois aspectos: primeiro, a importância do tema e, segundo que a ensaio científico aqui exposto não tem a pretensão de esgotar o tema proposto.




    2. INTERNACIONALIZAÇÃO DO DIREITO PENAL




    A globalização integra um grande complexo de interesses utilizados para se completar e formar uma unidade, provocando transformações econômica, tecnológica, jurídica e cultural com interferência na segurança social, impactando na própria efetividade do Direito Penal.




    A globalização é um processo de integração política, econômica e cultural em nível mundial, viabilizada pelos avanços nos meios de transporte, comunicação e tecnologia. Parece um processo irreversível de consequências imperecíveis, especialmente no campo penal. A globalização caracteriza-se pela




    Concentração de capitais em empresas, que, transnacionalizadas, acumulam um poder enfraquecedor dos Estados nacionais, a desregulamentação do mercado, a minimização das áreas de intervenção econômica e social, marcam a etapa pós-industrial e globalizada evolução do capitalismo. O processo de desigualdade e exclusão àquele modo produção, se aprofunda, provocando o crescimento da quantidade de marginalizados, excluídos das próprias atividades produtivas. (CÂMARA, 2005, p. 5).




    Cenário propício à criminalidade transnacional, que necessita de interação e ações uniformes, a globalização avança sem parar, atraindo todos a acompanhar esse ritmo frenético, envolvendo em incertezas as instituições, as quais são demandadas, e a própria realidade do Direito Penal, gerando insegurança social, tendo em vista uma dominação global que influencia toda a cadeia de produção.




    Para Octávio Ianni, a globalização expressa um novo ciclo de expansão do capitalismo, como modo de produção e processo civilizatório de alcance mundial, pois,




    a formação da sociedade global reabre a problemática da modernidade em suas implicações filosóficas, científicas e artísticas. No âmbito da globalização de coisas, gentes e ideias, modificam-se os quadros sociais e mentais de referência. Tudo que é evidentemente local, nacional e regional revela-se também global. As relações, os processos e as estruturas característicos da globalização incutem em praticamente todas as realidades preexistentes novos significados, outras conotações. (IANNI, 2001. p. 205).




    Assim, a globalização, para o autor, apresenta uma realidade ainda desconhecida, ou pouco compreendida, que desafia as práticas e os ideais, as situações consolidadas e interpretações sedimentadas, cujo movimento de globalização atual é marcado pelo incentivo à unificação da política e economia do mundo, assim como a preservação da harmonia entre os países.




    A fim de esclarecer o fenômeno, segundo Cristina Simões Bezerra assevera que a globalização




    que hoje se tornou uma constante no discurso político e econômico, representa o fio condutor para estas reflexões. Vale observarmos que ele apresenta, desde sua introdução no debate específico das Ciências Sociais, uma ampla ambivalência ou imprecisão, ao se relacionar com uma grande variedade de fenômenos nas mais diversas esferas constitutivas da vida social. (BEZARRA, 2006. p. 134).




    Além disso, a globalização pauta-se em um modelo com o objetivo de promover a igualdade de condições para o progresso das nações, alinhando a um discurso forte de desenvolvimento sustentável.




    Trata-se de um processo de amplas proporções envolvendo nações e nacionalidades, regimes políticos e projetos nacionais, grupos e classes sociais, culturas e civilizações. Portanto, o modelo atual de globalização que tem como objetivo impor uma dominação de mercados e de culturas.




    Nesse contexto, a globalização apoia-se em formas de promover a igualdade de condições para o progresso das nações, apresentando um discurso unificado, política e economicamente, que se preocupe com o bem-estar das nações.




    A insegurança tem sido uma constante, e a sociedade precisa se organizar para enfrentá-la, tendo em vista que os aspectos negativos ou riscos, muitas vezes surpreendem e até superam os aspectos positivos e o pior, esses riscos resistem e fogem do controle das instituições sociais.




    O aumento das relações entre os países e, destes com instituições internacionais, está criando outro tipo de globalização: a jurídica. Ela surgiu da necessidade da implementação de leis que regulassem essas atividades. “As nações acabam perdendo um pouco de poder, porque devem se submeter a regras e decisões adotadas por estas instituições”. (DIAS, 2005. p. 1). Esses fatores estão contribuindo para uma maior interdependência dos povos e, consequentemente, para o surgimento da “globalização jurídica”.




    Diz a autora que, além disso, nos últimos anos, houve um fortalecimento das instituições internacionais (que envolvem os Estados), principalmente na área econômica, como a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Fundo Monetário Internacional (FMI). Também surgiram instituições supranacionais, como a Corte Europeia de Direitos Humanos, e de integração regional, como a União Europeia e o Mercosul; e ainda a proliferação de tratados internacionais, como o Protocolo de Kyoto (acordo mundial que pretende reduzir o lançamento de gases causadores do efeito estufa aos níveis de 1990), além do Tribunal Penal Internacional.




    Os riscos aparecem de forma sutil e a sociedade vítima desses ataques precisa estar preparada com aporte tecnológico para prevenir ou impedir qualquer risco que cause retrocesso no seu desenvolvimento.




    Nestes termos,




    A teoria da sociedade mundial do risco parece nascer com a percepção social dos riscos tecnológicos globais e de seu processo de surgimento até então despercebido. É uma teoria política sobre as mudanças estruturais da sociedade industrial e, ao mesmo tempo, sobre o conhecimento da modernidade, que faz com que a sociedade se torne crítica de seu próprio desenvolvimento. (MACHADO, 2005, p. 31).




    Os riscos são inerentes ao desenvolvimento tecnológico, com essa aceitação, sabe-se que os riscos decorem desse desenvolvimento. Diante desse desafio, indaga-se: como estabelecer o equilíbrio e garantia da norma jurídica para manter a segurança e controlar os riscos sem dificultar o avanço tecnológico?




    Não se pode isolar a globalização dos riscos advindos dos avanços tecnológicos, que a cada dia surge uma tecnologia nova, já como por exemplo a inauguração da tecnologia 5G, com os bilhões de conexões pela internet com grande mobilidade ao alcance das transações além-fronteiras. As distâncias se encurtaram, o mundo ficará cada vez menor e mais interligado por meio do alcance das comunicações.




    A globalização é fator de integração e dinamismo dos mercados, propulsionando o desenvolvimento das economias em múltiplas funcionalidades que se estruturam não só pelos ganhos comerciais, mas também pelo fator de inovação, criação e competitividade.




    Nesse compasso, o Brasil está inserido no processo de globalização, notadamente a partir dos anos de 1990, com a abertura para capitais externos, dando oportunidade ao ingresso de empresas multinacionais no mercado interno, com economia aberta ao mercado externo, vendendo e comprando produtos de diversos países, bem como a integração no mercado financeiro internacional, podendo ingressar recursos estrangeiros no país, principalmente por intermédio da bolsa de valores, que proporcionou crescimento econômico com a inserção no mercado internacional.




    O estudo do fenômeno da globalização é visível no panorama internacional, servindo de paradigma para mudança de hábitos, trazendo novas oportunidades de negócio, apontando caminhos para maior conexão para alcançar pontos cada vez mais distantes da terra, mas também preocupante quanto à segurança, com a proliferação de crimes, mostrando o crescente e urgente interesse de todos os agentes envolvidos, no combate aos atos ilícitos que só serão alcançados com aprimoramento e eficiência do aparelho estatal penal. Nesse sentido:




    As novas possibilidades de execução transnacional de delitos decorrem das crescentes “oportunidades de ultrapassagem de fronteiras” por pessoas e no intercâmbio internacional de mercadorias, serviços e dados na sociedade global. Essas possibilidades têm causas técnicas, econômicas e políticas e efeitos correspondentes. O processo de “globalização” proporciona novas oportunidades de execução de crimes que ultrapassam fronteiras, levando o direito penal a seus “limites territoriais” e exigindo novos modelos de um direito penal transnacional eficaz. (SIEBER, 2008, p. 271).




    Os avanços dos meios de comunicações melhoraram sobremaneira as relações comerciais de muitas atividades, principalmente na abrangência de percorrer maior espaço territorial em menor tempo. A moderna comunicação aliada à tecnologia proporciona o crescimento das operações dos mercados, contudo, facilita a prática de um conjunto de atos criminosos que vem se alastrando e causando insegurança nas relações sociais.




    Não há como fechar as fronteiras, o planeta está globalizado, há sim, uma necessidade premente de ampliar os laços econômicos para ganhar mercados. As unidades políticas mundiais têm que rever com urgência os seus sistemas para ampliar suas interações globais para expandir-se economicamente, sem se despreocupar da segurança jurídica de um sistema de Direito Penal moderno para garantir a integridade das relações sociais:




    Assim, o Direito Penal Internacional, ao mesmo tempo em que trata dos crimes transnacionais, assunto tradicionalmente afeto ao Direito Penal interno, preocupa-se, também, com os fenômenos da cooperação penal internacional, temas, de regra, estudados no Direito Processual Penal. Além disso, ocupa-se da extradição, que é, essencialmente um ato de cooperação Penal Internacional. (JAPIASSÚ, 2020, p. 19).




    Falar em Direito Penal Internacional e em crimes internacionais, como consequência do desenvolvimento tecnológico e da globalização; remete a tipos penais como tráfico internacional de armas, drogas ou do tráfico internacional de pessoas, em que




    Essa relação se acentua com o estudo do instituto da extradição, pois não raras vezes os criminosos fogem para outro país com a finalidade de evitar a aplicação da lei penal, permanecendo na impunidade, bem como das imunidades diplomáticas e das penas cumpridas no estrangeiro. (MASSON, 2020. p. 7).




    Com o avanço da criminalidade, tem-se que valorizar a cooperação internacional como o Conselho de Controle de Atividade Econômica-COAF que faz o controle das movimentações financeiras que devem ser acionados para identificar as movimentações financeiras suspeitas ou de origem ilícita, exigindo uniformização das legislações penais:




    Assim, o que pode ser verificado do Direito Penal no século XXI, é uma constante internacionalização, com a decorrente harmonização dos sistemas penais (Comunitarismo) e o surgimento de “sistemas globais de proibição”, nos quais legislações idênticas ou, ao menos, muito similares sobre a mesma matéria podem ser encontradas em diversos Estados nacionais, como no caso da lavagem de dinheiro e das regras de cooperação penal internacional. (SOUZA e JAPIASSÚ, 2011. p. 40).




    É urgente a necessidade de aprimoramento e união dos países para acompanhar os avanços da globalização sem descuidar da segurança, imprimindo esforços, bem como, utilizar os avanços tecnológicos e mecanismos para enfrentar a criminalidade que avança transpondo fronteiras.




    2.1. O Tribunal Penal Internacional




    O direito internacional para ser efetivado nas unidades políticas mundiais, necessita ultrapassar os limites das soberanias, com a criação de uma sociedade universal em que todos relativizassem seus direitos individuais em prol de um direito universal com poderes para legislar uniformemente para alcançar os países, harmonizando a justiça global de forma ampla com o objetivo de coibir arbitrariedades e injustiças.




    Conforme defendido no 10º Congresso Internacional de Ciências Criminais:




    O Tribunal Penal Internacional (TPI) foi criado pelo Tratado de Roma e aprovado em 1998. A criação desse órgão constitui um importante passo no âmbito internacional para se levar ao julgamento, em uma corte permanente, chefes de estado ou mesmo indivíduos comuns pela prática de delitos de alta gravidade, que costumam ficar impunes (AMARAL, 2020. p. 108).




    Nesse sentido, o Tribunal Penal Internacional (TPI) é de grande importância para o mundo, porém, ainda é facultativa a sua jurisdição. A Corte funciona com suas normas penais próprias e competência definida para julgar os crimes previamente elencados, e seria um grande avanço se todos os Estados estiverem sob uma única instância criminal com jurisdição e competência global obrigatórias, posto que, facilitaria o combate ao crime de lesão a bens jurídicos universais.




    No caso brasileiro, o Estatuto de Roma do Tribunal Internacional foi incorporado à legislação pelo Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, nos termos do artigo 1º do referido decreto:




    É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional (“o Tribunal”). O Tribunal será uma instituição permanente, com jurisdição sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de maior gravidade com alcance internacional, de acordo com o presente Estatuto, e será complementar às jurisdições penais nacionais. A competência e o funcionamento do Tribunal reger-se-ão pelo presente Estatuto (BRASIL, 2002).




    Como justificativa para adesão ao Estatuto de Roma, o referido decreto dispõe que todos os povos estão unidos por laços comuns e que suas culturas foram construídas sobre uma herança que partilham, reconhecendo que crimes graves constituem ameaça à paz, à segurança e ao bem-estar da humanidade. Segundo Valério de Oliveira Mazzuoli:




    O estudo do Tribunal Penal Internacional (TPI) está intimamente ligado à própria história e às inúmeras violações de direitos humanos ocorridas no período sombrio do Holocausto, que foi o grande marco de desrespeito e ruptura para com a dignidade da pessoa humana, em virtude das barbáries e das atrocidades cometidas a milhares de pessoas (principalmente contra os judeus) durante a Segunda Guerra Mundial. (MAZZUOLI, 2004, p. 157).




    Para Carlos Eduardo Adriano Japiassú, a importância do Tribunal Penal Internacional, dá sentido ao termo Direito Penal Internacional, como instância de execução das decisões do referido Tribunal, pois,




    A própria entrada em vigor do Tribunal Penal Internacional, cujo Estatuto reúne normas de Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito de Execução Penal, Direito Internacional Público, dentre outros ramos, aconselha esta visão unitária sob o império da expressão “Direito Penal Internacional”. (JAPIASSÚ, 2004, p. 17).




    O mundo tomou conhecimento dos episódios criados pelos aliados nos julgamentos de Nuremberg e de Tóquio que se sobrepôs à soberania. A acusação era de haver aplicado lei editada posteriormente ao evento para sentenciar os acusados por ações que não eram consideradas crimes à época dos acontecimentos.




    Para possuir eficácia plena, o Tribunal Penal Internacional (TPI) necessita de uma jurisdição universal, aliado a todos os Estados soberanos a não protegerem executores de crime atrozes.




    O TPI existe e funciona ininterruptamente na aplicação do Direito Penal internacional e evolui para atingir uma hegemonia transnacional na busca de proteção dos direitos humanos.




    3. O DIREITO PENAL CLÁSSICO E A GLOBALIZAÇÃO




    O Direito Penal, por ser sensível às alterações ocorridas na sociedade é afetado com as mudanças causadas pelo avanço da globalização que se desenvolve e avança na comunidade mundial.




    O direito penal clássico sofreu profundas transformações, pois,




    o Direito Internacional tem passado a regular um conjunto cada vez mais amplo de matérias que passam a influir e modificar, de forma decisiva, não somente a própria estrutura do sistema internacional, mediante, e.g., a constituição de inúmeras organizações e regimes internacionais e o espocar de múltiplos tratados-normativos multilaterais e/ou universais e regionais, mas, também, e principalmente, na forma como os próprios Estados, no exercício de suas jurisdições, tomam decisões políticas, seja para adequar os seus sistemas normativos nacionais a essas contínuas afluências de normas internacionais, e a partir delas dirigir as suas políticas internacionais, seja para rechaça-las. (OLIVEIRA, 2020. p. 87).




    O desenvolvimento tecnológico está presente nas transformações percebidas nos seguimentos da sociedade mundial. Estas inovações se apresentam como se apenas de viés positivo dada a sua evolução, bem como melhor qualidade de vida social. No entanto, como os próprios nomes sugerem: desenvolvimento, evolução, inovação, é necessário melhor qualificação e estudos para conhecê-las e adaptá-las às novas realidades que surgem a cada momento, trazendo consigo situações que até então eram desconhecidas e que podem apresentar riscos ao ser humano até que sejam estudadas e dominadas na sua plenitude para evitar os riscos antes desconhecidos.




    Conforme discutido no 10º Congresso internacional de ciências criminais, “a globalização e interdependência entre os países tornaram cada vez mais necessárias a construção de um conjunto normativo para as relações internacionais, inclusive como forma de proteção contra a atuação ilícita de atores estatais”. (AMARAL, 2020. p. 111).




    Cada segmento da sociedade é surpreendido com a velocidade e aprimoramento das novidades apresentadas de forma a dificultar suas defesas para os riscos iminentes, fazendo com que as pessoas se sintam impotentes para acompanhar tamanha velocidade, impondo ao Poder Público disponibilizar canais de atendimento para esclarecimentos e tranquilidade, proporcionando segurança e paz social.




    A insegurança, atrelada ao risco é um preço alto a pagar para se apropriar dos benefícios da evolução, contudo vale a pena passar por um desequilíbrio momentâneo no afã de conseguir melhorias, sendo consideradas como situações normais na vida em sociedade, suportadas sem grandes transtornos. Sem esquecer da abrangência do Direito Penal em casos de transgressões às normas cogentes.




    A insegurança jurídica vivida pelas sociedades em que predomina a impunidade e a demora na solução dos conflitos judiciais é crescente. Diante disso, a demanda por mecanismos de segurança privada para proteção contra a criminalidade é uma realidade com o propósito de alcançar a paz social. No entanto, esse poder é privilégio de poucos, que se restringe a pessoas físicas e jurídicas com poder aquisitivo elevado, ou seja, a segurança que seria um direito de todos, passa a ser privilégio apenas de poucos, a grande maioria da população fica à mercê de um aparelho policial e judicial despreparado, deixando órfã a camada mais vulnerável da sociedade.




    Diante do aparato tecnológico disponível, não é possível permitir que a marginalidade encontre campo fértil para se apropriar e desenvolver o seu desiderato. Por outro lado, o Poder Público fica inerte em situação de desvantagem. O que deveria ser o contrário, utilizar todo o potencial do desenvolvimento tecnológico disponível para se colocar superior e coibir o avanço da criminalidade.




    Por ser um dos ramos mais complexos, o Direito Penal é imprescindível para a vida em sociedade, tendo em vista que é dever do Estado a proteção da sociedade. Entretanto, a diversificação da criminalidade que atinge todos os bens jurídicos tutelados afeta a sociedade comprometendo as futuras gerações.




    O Direito Penal disciplina o poder punitivo do Estado, controlando as condutas humanas inconvenientes, por conseguinte, dado ao número crescente e diversidade dos crimes, o Direito Penal não consegue atingir o seu propósito, para atender a nova realidade, criando assim uma dicotomia, pois terá que preservar os direitos e garantias individuais e ao mesmo tempo controlar as condutas humanas tendo que restringir direitos para impor e assegurar o bem-estar social.




    Quanto mais a sociedade avança tecnologicamente, mais ficam vulneráveis e expostos a riscos, que envolvem os membros da sociedade sem diferença de classe social. A sociedade assume o protagonismo e o Direito Penal se torna menos importante para alguns e estes assumem a responsabilidade pela sua segurança. Apesar disso, a tutela estatal é imprescindível para manutenção da segurança jurídica.




    A sensação de insegurança vivida pela sociedade que não consegue processar as informações recebidas, proporcionando incertezas que têm como vetor a provável falta de conhecimento dos assuntos transmitidos, gerando um afastamento do Poder Público que apresenta medidas para amenizar as tensões sociais.
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